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Reunião ordinária da Comissão para Igualdade Contra a Discriminação Racial – 
29 de Setembro de 2010 

 
 
Aos vinte e nove dias do mês de Setembro de dois mil e dez, pelas dez horas, reuniu, 
em Assembleia Ordinária, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação 
Racial, adiante designada por CICDR, nas instalações do Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Intercultural, sitas na Rua Álvaro Coutinho nº14, em Lisboa, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:  
 
1) - Aprovação da Acta da reunião de 23 de Junho de 2010; 
  
2) – Intervenção do Prof. Eng. Roberto Carneiro – “Os Riscos da Discriminação na 
Europa – Consequências para Portugal”; 
  
3) – Análise do Processo de Contra-Ordenação 10/2009 relativo à constituição de uma 
turma, na escola EB 1 de Lagoa Negra - Barqueiros, composta exclusivamente por 
alunos de etnia cigana; 
  
4) – Evolução dos processos de contra-ordenação e das queixas remetidas à CICDR 
desde a última reunião;  
  
5) - Outros assuntos de interesse relevante; e 
  
6) – Marcação da próxima reunião. 
 
Presidiu à reunião a Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural, Dra. 
Rosário Farmhouse, que, nos termos da lei, preside à CICDR. Também esteve presente 
o jurista, Dr. Vasco Malta. 
 
A Presidente da CICDR verificou que se encontravam presentes os seguintes 
Conselheiros: Assunção de Sousa, Josué Dingana Chiau, José Falcão, João Silva, 
Gustavo Behr, Teresa Tito de Morais, Raquel Pereira e Lina Varela.       
 
Verificando a presença do quórum necessário, a Presidente da CICDR começou por 
saudar e agradecer a presença de todos, dando início aos trabalhos. 
 
Em conformidade com o estabelecido no Ponto 1 da Ordem de Trabalhos, foi aprovado, 
por unanimidade a acta da reunião ordinárias de 23 de Junho de 2010.  
 
De seguida a Presidente da CICDR decidiu passar para o Ponto 2) da Ordem de 
Trabalhos, no âmbito do qual o Dr. Vasco Malta efectuou uma breve apresentação em 
dispositivo Power Point, relativa à expulsão de alguns elementos da comunidade cigana 
em França, que a seguir transcrevemos:  
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Riscos de Discriminação na 
Europa

O Caso Francês 
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“A destruição dos acampamentos e a 
deportação dos ciganos está a ser realizada 
em conformidade com os tratados da EU que 
regem a livre circulação na União Europeia”

“Os cidadãos búlgaros e romenos podem 
entrar sem visto na França, pois os seus 
países de origem são membros da UE.“

“Mas precisam de vistos de trabalho para 
trabalhar em França e autorizações de 
residência para a sua instalação no país, a 
longo prazo”
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O PE adoptou no dia 9 de Setembro de 
2010, uma resolução onde exige aos 
países da União Europeia, a “suspensão 
imediata” da expulsão de ciganos.

A resolução foi apresentada por uma 
coligação da esquerda e dos liberais e foi 
adoptada por 337 votos a favor, 245 contra 
e 51 abstenções.

O PE adiantou ainda em comunicado que 
rejeita quaisquer declarações que 
associem minorias e imigração à
criminalidade e criem estereótipos.
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Comissária Vivian Reding

Em circular de 5 de Agosto do Ministério da 
Imigração Francês, o governo francês instruiu a 
polícia para que desmantele os acampamentos 
ilegais “tomando como prioridade os dos 
ciganos Romenos”, o que prova, para a 
Comissária Reding, discriminação racial por um 
lado e equívocos do Executivo francês por 
outro, já que o Ministro da Imigração deu 
garantias à própria Comissária de que as 
expulsões ocorreram caso a caso, sem atender 
a critérios de raça ou nacionalidade.”

Comparou a situação às deportações na II 
Guerra Mundial
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“A França está a promover um ataque à paz social, 
com a expulsão de ciganos do país, uma atitude 
muito infeliz”

“Independentemente de poderem estar em situação 
irregular, estão a ter uma atitude extremamente 
discriminatória, porque estão a potenciar o racismo 
e a xenofobia na Europa”

“A Alta Comissária mostrou-se incomodada como a 
França geriu este processo de expulsão ao dirigi-lo 
apenas sobre uma comunidade demonstrando 
populismo”

in TSF On-line – 16-09-2010

 
 
 

Parlamento Português dividido no voto de 
condenação a França

O voto de condenação, apresentado pelo 
partido Bloco de Esquerda foi rejeitado 
com os votos contra do PS, do PSD e do 
CDS-PP, sendo que, 15 deputados 
socialistas e um social democrata 
abstiveram-se.
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Riscos de Discriminação na 
Europa - Consequências para 

Portugal”
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De seguida, finda a apresentação, a Senhora Alta Comissária deu a palavra ao Prof. 
Eng. Roberto Carneiro, que, relativo ao tema, esclareceu o seguinte:  
 
“Na verdade a população Roma tem sofrido fortes perseguições ao longo do tempo. 
Foram escravos na Roménia até ao século. XIX. Os Nazis exterminaram meio milhão 
de ciganos. As questões não se limitam à França. A Suécia começou a ter alguns 
rasgos de xenofobia.  
 
Na Hungria há manifestações contra os judeus, entre outros grupos. Há uma subida 
dos partidos da extrema-direita, na Europa. Há um aumento das posições racistas e 
xenófobas, sendo o exemplo da França o seu expoente máximo pela visibilidade que 
obteve junto dos órgãos de comunicação social. 
 
O Sarkozy diz que dar um bilhete de avião não é o mesmo que os campos nazis, até 
porque lhes é entregue 300 euros a cada um para voltar para a sua terra natal. De 
qualquer forma, é preciso realçar que há ciganos ricos e pobres e há casos de sucesso. 
Há ciganos criminosos e outros não. Há países onde estão melhor integrados como a 
Espanha e Macedónia e outros nem por isso, como a Roménia, a Eslováquia, Bulgária, 
República Checa e Hungria. 
 
O Sarkozy fez no jornal Fígaro um apelo para que a Roménia melhor integrasse a 
população Roma. Na Eslováquia, são 10% da população, mas ocupam mais de 50% 
dos lugares na educação especial. 
 
Um dos outros argumentos que o Sarkozy alega é a criminalidade. De qualquer forma, 
cada caso é um caso nem pode servir como argumento para exportar massivamente a 
comunidade cigana. 
 
Eu penso que toda esta questão é política. No dia 9 de Setembro no Economist, o título 
era “Romance eleitoral com o Sarkozy acabou”. Isto é parte da explicação do 
problema. Com a situação de fragilidade política em que se encontrava, tentou chegar 
aos votos da extrema-direita, os votos de Le Penn. 
 
Em França o apoio a Sarkozy não é claro. Há um grupo da extrema-direita que apoia 
estas medidas mas a maioria dos grupos partidos e da população parece não apoiar. 
 
Para além disso, é preciso ver que a França também enfrenta uma situação de alto 
desemprego, de crise económica, que pode levar a pensamentos mais extremistas. 
 
No jornal Fígaro, o Berlusconi afirmou que “o problema dos ciganos não é da França, 
mas toda a Europa. Eu apoio o Nicolas Sarkozy.” 
 
Propôs que seja colocado na ordem de trabalhos para a próxima reunião do Conselho 
Europeu, para alcançar uma posição comum. Ele associa a situação Roma à 
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imigração clandestina. A União Europeia tem que ter um pulso firme relativamente a 
esta matéria, defende o Berlusconi. 
 
A Europa sempre foi grande quando defendeu valores. A Europa impôs-se pela sua 
cultura e valores. No entanto, não vale a pena pregar os grandes valores europeus, 
quando a Europa no seu seio não respeita os direitos humanos. 
 
Na perspectiva do que estamos a discutir, vale a pena falarmos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, que consagra um conjunto de direitos universais. 
Todos os homens nascem livres com direitos iguais. 
 
A situação europeia é desigual, quer a nível social quer a outros níveis, como acesso 
aos serviços de saúde, condições de desenvolvimento da criança etc. A população 
Roma está na parte mais baixa das estatísticas, é uma comunidade pobre, sem recursos 
e continuam a ser estereotipados pelas sociedades, inclusivamente em Portugal. 
 
São acusados de serem sujos, criminosos, pedintes, são nómadas, pelo que, 
naturalmente, ao presidente Francês pareceu que a situação mais simples seria 
deportá-los. Alguns aspectos da sua cultura, por outro lado, são interessantes, como a 
música, códigos de conduta, etc. 
 
A situação da escola é dramática, pois a maioria das famílias, retira as meninas 
ciganas da escola quando atingem a puberdade. E portanto cria uma discriminação de 
género, dentro da comunidade. Há uma colisão de direitos. Mas deve prevalecer o 
direito á educação que é um direito constitucional.  
 
A solução de longo prazo é escolarização e a igualdade de direitos. Só assim se quebra 
o ciclo da pobreza e discriminação. O ideal seria trabalhar com líderes que queiram 
integrar-se. Há casos de pais de crianças que recusaram que os seus filhos estivessem 
na mesma sala de aulas de crianças ciganas. 
 
Há muitas famílias ciganas que, por outro lado, acham que as crianças deviam estar a 
trabalhar e não a estudar. 
 
A integração apenas no ensino básico não é suficiente. As crianças ciganas deviam ter 
prioridade na acção escolar e na acção social para combater este legado de pobreza. 
Há experiências positivas na França e Espanha, em que os pais aceitam que as 
crianças vão à escola, desde que, essas medidas sejam acompanhadas de outras 
medidas de integração. 
 
No curto prazo, as populações tem que ser integradas no mercado normal de emprego. 
Trabalho ambulatório, trabalho informal. É preciso dar-lhes formação profissional.  
 
Uma das mais curiosas propostas, em Inglaterra, é que a sua predisposição especial 
para vender, seja utilizado em empresas de vendas. Um dos exemplos é uma empresa 
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denominada Big Issue. A empresa dá-lhes formação profissional e aposta neles na área 
das vendas. 
 
É preciso é haver vontade política para o fazer. Em Portugal, não vejo que tal situação 
possa existir como na França. Temos um racismo mais subtil. Haverá possibilidade de 
em Portugal, do ponto de vista político, de alterar e dar prioridade a comunidade 
cigana para a integração. 
 
Esperamos que haja uma política europeia integrada relativa à comunidade cigana 
Roma, decorrente desta situação da França. Já é um resultado positivo desta história” 
 
O Conselheiro José Falcão pediu a palavra e assumiu a sua concordância com as 
palavras do Prof. Eng. Roberto Carneiro, e aproveitou para acrescentar que os 
argumentos apresentados pela França são falaciosos, fazendo referência expressa à 
Circular emitida pelo Ministro de Interior Francês. Referiu ainda que a extrema-direita 
no Parlamento Europeu tem 37 deputados e que a Itália foi condenada a alguns anos, 
pela existência de “campos de concentração” para ciganos. É importante relevar que 
não se pode dar cor ao crime, disse ainda. Relembrou igualmente a situação dos 
minaretes na Suíça. 
 
A Conselheira Tito Morais pediu a palavra para agradecer a presença do Prof. Eng. 
Roberto Carneiro. Referiu ainda que nos dias de hoje o grande desafio é a integração de 
imigrantes, minorias, refugiados na Europa. De acordo com a Conselheira, cada Estado 
aplica as suas regras para a integração. E há dois aspectos fundamentais: Se nós 
queremos respeitar uma sociedade multicultural, devemos ter em conta a cultura da 
comunidade que vai ser integrada. Há um sistema judicial que deve punir casos de 
criminalidade. O que se passa na realidade é que não há essa vontade de respeitar as 
diferentes culturas. Referiu que a França é um dos países da defesa dos direitos 
humanos. De facto, houve um piscar de olho à extrema-direita em França. E isto tem 
sido uma evolução desde a obrigação do não uso do véu, em público, por parte das 
mulheres muçulmanas. 
 
O Prof. Roberto Carneiro, pediu a palavra explicar que dentro do próprio Governo 
Sarkozy há discordâncias relativamente a estas medidas. Depois contou a história de 
que, quando foi Ministro da Educação, uma das medidas que tomou foi abrir a 
disciplina Religião e Moral a todas as confissões religiosas. Uns meses depois recebeu 
uma carta de um director de uma escola, dizendo que um dos professores da escola, da 
religião muçulmana, afirmara que na sala de aulas que os homens podiam casar com 4 
mulheres. Temos por um lado a monogamia, direito/dever constitucional e o direito 
religioso de casar com 4 mulheres, sendo muçulmano. Na verdade a ordem 
constitucional tem que prevalecer. 
 
A integração obriga à vontade das duas partes. Se as duas partes não estiverem de 
acordo, não se alcançam resultados. O mesmo acontece com a comunidade cigana. 
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Nós vemos no outro o diferente. É preciso ver no outro o semelhante. Se conseguirmos 
valorizar a semelhança, talvez consigamos chegar a compromissos. 
. 
Afirmou ainda que trabalhou muitos anos no Ruanda. As pessoas que formou no 
Ruanda, são aquelas que na sala incitaram a matar pessoas de outra etnia. Afirmou 
ainda que em situações de desespero podemos ser levados a situações verdadeiramente 
dramáticas.  
 
De seguida passou-se para o terceiro ponto da ordem de trabalhos, tendo a Senhora 
Alta Comissária esclarecido que mandou abrir um processo de contra-ordenação no 
quadro da queixa do SOS Racismo dado que existiam indícios da existência de 
discriminação. A investigação foi efectuada pela Inspecção-geral de Educação, com 
mais de 500 páginas e foram ouvidas algumas testemunhas. 
 
Afirmou ainda que, não sendo uma situação ideal, como passo intermédio, será 
aceitável. Houve uma deliberação unânime da CP da CICDR, atendendo ao relatório da 
Inspecção-Geral de Educação, da decisão final de arquivamento. 
 
De seguida o jurista Vasco Malta, efectuou uma breve apresentação relativa ao processo 
de contra-ordenação 10/2009 relativo à constituição de uma turma, na escola EB 1 de 
Lagoa Negra - Barqueiros, composta exclusivamente por alunos de etnia cigana. 
 
Começou por afirmar que a Comissão esgotou o seu poder decisório nesta matéria, pelo 
que, apesar de fazer uma reflexão mais alargada para esta questão complexa, não há 
mais nada que a Comissão possa fazer, uma vez que o processo se encontra junto do 
Tribunal Judicial de Barcelos. 
 
Assim e para além disso, foi explicado, resumidamente o seguinte: 
 
Relativamente a esta questão, foi salientado o facto desta experiência ter começado, na 
sequência da consciencialização, por parte dos professores e directora da escola, do 
percurso bastante irregular dos alunos de etnia cigana (absentismo, falta de assiduidade, 
abandono, insucesso escolar), pelo que foi decisão do órgão de gestão, ouvido o 
Conselho pedagógico, propor à Direcção Regional de Educação a implementação de um 
projecto específico para os alunos que se encontrassem nestas circunstâncias.  
 
Assim nasceu o projecto de constituição da turma, constituída por aqueles alunos em 
risco de abandono escolar, encontrando-se, nessas circunstâncias 18 alunos dos 23 
matriculados naquele estabelecimento de ensino. 
 
Antes de avançar com esta proposta de intervenção educativa, várias foram as medidas 
educativas implementadas, mas que não surtiram os resultados desejados. 
Concretamente, à constituição de turmas com um número reduzido de alunos, apoio 
educativo directo, entre outros. 
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A acção do órgão de gestão junto da comunidade cigana local não se restringiu à 
intervenção educativa diferenciada junto dos alunos. Procurou, antes, ser uma 
intervenção abrangente, envolvendo os alunos e as suas famílias, e para além da esfera 
educativa, ou seja, intervir também a nível social (página 3 do Auto Inquirição da 
Directora da Escola). 
 
O projecto foi aprovado pela DREN em 11 de Setembro de 2008. 
 
Quanto ao monobloco onde os alunos tinham as suas aulas, importa referir que o mesmo 
não foi lá colocado naquele ano e para aquele efeito. Já lá se encontra há pelo menos 6 
anos e neste tiveram aulas alunos de etnia cigana e não cigana. 
 
Cinco alunos de etnia cigana que não apresentavam as características para integrar o 
projecto em causa não foram inseridos e portanto, tinham aulas com os restantes alunos. 
Para além destes, também estavam a frequentar a escolaridade outros alunos de etnia 
cigana, noutras escolas do agrupamento, nomeadamente na EB1 de Terreiro da mesma 
freguesia e na EB1 de Ferreiros em Cristelo. 
 
Realizou-se uma reunião no dia 29 de Setembro de 2009, onde foi apresentado o 
projecto ao Sr. Secretário da Junta de Freguesia, do Presidente da Associação de Pais, 
da Assistente Social, um representante da referida comunidade cigana, da psicóloga e 
dois docentes afectos ao projecto. 
 
Ao longo do ano lectivo foram realizadas reuniões de trabalho com os diferentes 
intervenientes neste processo, nomeadamente com os encarregados de educação, 
tentando comprometer todos com a prossecução dos objectivos do projecto. 
 
De salientar que até ao momento em que o projecto é abordado na comunicação social, 
não se registou, por parte dos pais e encarregados de educação ou dos vários parceiros 
educativos, qualquer manifestação de discordância em relação ao mesmo. 
 
“Neste momento, passado algum tempo desde o início do projecto, reiteramos a 
convicção de que este projecto constitui uma oportunidade única de aprendizagem para 
estes alunos.” Página 5 do Auto de Inquirição da Directora da Escola”. 
 
Do Recurso: 
 

a) O referido projecto teve como objectivo garantir condições de igualdade no 
exercício do direito à educação. Os referidos alunos tinham como comum o 
facto de não terem aproveitamento escolar. Aliás houve alunos de etnia cigana 
que tinham aproveitamento e que não foram incluídos na referida turma.  

 
b) Relativamente à diferença de idades, a Direcção do Agrupamento fundamentou 

a elaboração do projecto na vontade/necessidade de implementar novas 
estratégias de participação nas actividades escolares, de aquisição de hábitos de 
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estudo e expectativas profissionais, bem como de interacção e integração social, 
para esse grupo de alunos, uma vez que as estratégias anteriormente 
desenvolvidas não surtiram efeito. Objectivos: 

 
• Desenvolver e consolidar competências escolares; 
• Desenvolver competências pessoais e sociais; 
• Diminuir a taxa de absentismo 
 

c) Tendo em conta a diferenciação de idades, a equipa pedagógica era igualmente 
efectuada através de 3 professores. Um do 1ª ciclo, outro do 2ª ciclo e um 
professor de língua estrangeira. 

 
d) O horário das actividades, das 13h30 às 17h30, foi estabelecido tendo em 

atenção o elevado absentismo das crianças deste grupo e de forma a conciliar 
com as actividades familiares de organização de vida (feiras, etc). 

 
e) O pré-fabricado já existia há 6 anos, antes da constituição da turma. Não foi lá 

colocado em virtude da constituição da turma. 
 
 
De seguida pediu a palavra o Conselheiro José Falcão que afirmou que, se tivesse 
dúvidas, após ler o depoimento da testemunha, na página seis do depoimento, quando 
afirma que “não pode deixar de referir um conjunto de iniciativas que mostram o 
empenho, do Agrupamento da Comunidade Cigana – Em 2007/2008 […]” 
 
De acordo com o Conselheiro José Falcão, todas as referências mencionadas são 
relativas aos anos em que não havia nenhuma turma constituída exclusivamente por 
crianças ciganas. Porque é que se mostraram coisas positivas apenas antes da 
constituição da turma? 
 
Para além disso, é preciso ainda ter em conta que, dispõe ainda o auto de testemunha, na 
pág. 4 que “Pelo exposto se confirma que naquele espaço, com melhores condições que 
as restantes salas antes destas terem sido sujeitas a obras de requalificação, já outras 
turmas, constituídas por alunos de etnia cigana e outros sem o serem, tiveram as aulas 
nesse espaço.” 
 
Ou seja, enquanto as outras salas aulas não estavam em condições o contentor de obras 
serviu para todos. Quando passou a haver condições nas salas, só os ciganos é que 
ficaram no contentor. 
 
Ou seja, sem prejuízo das medidas de integração, os pais apresentaram queixa, porque 
se deparam com esta situação. 
 
Quando as salas estão boas, só os meninos ciganos é que ficam no referido contentor.  
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O Dr. Vasco Malta pediu a palavra para informar de que, em nenhum momento vem 
mencionado que as obras de requalificação foram realizadas naquele ano, nem consegue 
interpretar o texto, nesse sentido. 
 
A Conselheira Tito de Morais, pediu a palavra para salientar algumas questões de 
preocupação, designadamente, a diferença de idade entre os alunos que foram colocados 
na mesma turma, já que, considera que do ponto de vista pedagógico, a diferença de 
idades pode ser contra-producente. 
 
Nessa escola, referiu ainda a Conselheira Tito Morais, parece só se evidenciar as 
crianças ciganas com dificuldades, sem mencionar programas de apoio a crianças não 
ciganas, portuguesas ou de outras nacionalidades, com dificuldades de aprendizagem.  
 
O Conselheiro João Silva, levantou a questão do funcionamento entre a Comissão 
Permanente e os restantes Conselheiros. Considerou que, antes de encerrar o assunto, 
esta questão deveria ter sido trazida ao plenário da CICDR e devia ter sido debatido 
entre os Conselheiros. 
 
O Conselheiro João Silva referiu ainda que é contra a constituição de turmas que 
discriminem, sejam elas as razões que forem. Do ponto de vista pedagógico não 
funciona, considerou. Os alunos têm que estar integrados com todos os diferentes tipos 
de alunos.  
 
Referiu ainda o Conselheiro João Silva que se nota que houve por parte da Escola uma 
preocupação, um esforço dirigido a essa comunidade, para integrá-la o que é de louvar. 
No entanto, em querer resolver um problema, acabou por praticar um acto 
discriminatório. Como é possível do ponto de vista pedagógico, juntar crianças entre as 
idades de 8 e 16 anos de idade. As necessidades especiais de aprendizagem não 
poderiam ter sido realizadas numa turma com mais pessoas, sem que tenham que ser 
necessariamente todas ciganas? Se as crianças fossem todas portuguesas tradicionais, 
também iam ser estigmatizadas.   
 
Para além disso, o Conselheiro João Silva mencionou que a Comissão devia ter 
apresentado uma censura construtiva à escola, para que não se tornasse a acontecer e 
não só a arquivar o processo. Caso não o tenham feito, disse o Conselheiro João Silva, 
corremos o risco de potenciar a criação de turmas, em outras escolas do país, com base 
em critérios étnicos. 
 
A Conselheira Lina Varela pediu a palavra e disse que, enquanto representante do 
Ministério, esclareceu que foi a Escola que apresentou o projecto da criação da turma e 
tinha legitimidade para o fazer. Foram ouvidos o Conselho Pedagógico e a Associação 
de Pais e foi apresentado o projecto à Direcção Geral de Educação do Norte, órgão 
competente regional, que aprovou o projecto. 
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Referiu ainda a Conselheira Lina Varela que, na sequência da denúncia a Inspecção-
Geral de Educação instruiu o processo e concluiu que não tinha havido discriminação 
racial, sendo que, subscrevia essa posição. Do ponto de vista pedagógico, referiu ainda, 
é legítimo a adequação curricular e enquadrar os alunos numa mesma turma, 
independentemente da diferença de idades.  
 
A Conselheira Raquel Pereira, pediu a palavra para afirmar que, se por um lado, houve 
uma intenção da escola em integrar as crianças ciganas por outro lado, com a criação da 
turma, estigmatizaram-se as crianças e sentiu a existência de uma discriminação. 
 
O Conselheiro Gustavo Beher pediu a palavra para afirmar que podemos estar perante 
um caso de discriminação subtil e demonstrou-se agradado pelo facto de se estar a 
discutir o assunto, em sede da reunião plenária, pedindo, igualmente, que estes assuntos 
sejam mais vezes discutidos em reuniões plenárias. No que diz respeito à diferença de 
idades, foi surpreendente analisar a mesma, atendendo especialmente aos interesses tão 
difusos que pode haver entre crianças com uma diferença de idades tão grande. O 
argumento de que todos estão de acordo, não é um argumento completamente válido, 
pois as pessoas podem não estar a ver o verdadeiro problema. 
 
A Conselheira Lina Varela, pediu a palavra para esclarecer que a diferenciação 
pedagógica entre alunos com diferentes idades, depende muito do diagnóstico que é 
efectuado aos alunos, antes da constituição da turma, mas que, do ponto vista 
pedagógico pode fazer sentido, ainda mais porque, na própria aula, pode haver diversas 
abordagens pedagógicas, aos alunos de diferentes idades. 
 
A Conselheira Tito de Morais deu o exemplo de algumas aulas de formação que dá nas 
instalações do Conselho Português para os Refugiados. Afirmou que no âmbito do 
desenvolvimento dos projectos curriculares, havia grupos de crianças que foram 
acompanhados pelo Ministério de Educação. São alunos de várias origens e não são 
estigmatizados. 
 
A Conselheira Rosário Farmhouse pediu a palavra para relembrar que a diversidade que 
há em Lisboa não é a mesma que em Lagoa Negra, sendo que, há crianças ciganas 
naquela escola que não estão na turma. As crianças que estavam na referida turma, 
tinham todas em comum, caminhos escolares de insucesso. Afirmou ainda que, de 
futuro, quando assim se proporcionar, trará mais situações de fronteira às reuniões 
ordinárias da CICDR.  
 
Em relação ao projecto pedagógico, afirmou o Conselheiro José Falcão, que apesar de 
concordar que não houve má fé por parte da Directora, melhor resultado havia se as 
crianças estivessem todas juntas, ciganos e não ciganos. Pediu a atenção para o que foi 
mencionado pelo Observatório dos Direitos Humanos, que reconheceu a existência de 
discriminação. 
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O Dr. Duarte Miranda Mendes, relembrou que, do ponto de vista contra-ordernacional, 
houve ou não dolo, houve ou não intenção deliberada de separar as crianças.  
 
De seguida passou-se ao ponto quatro da ordem de trabalhos, sendo que o jurista Vasco 
Malta procedeu à apresentação da a evolução dos processos de contra-ordenação e das 
queixas remetidas à CICDR, desde a última reunião. 
 
De acordo com a referida apresentação: 
 
 
 

1

Situação dos Processos de 

Contra-Ordenação / Queixas 

por Práticas

Discriminatórias

Comissão para a Igualdade contra a Discriminação Ra cial

29 de Setembro de 2010

Reunião PlenReunião PlenReunião PlenReunião Plenáááária da CICDRria da CICDRria da CICDRria da CICDR
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2

Processos de ContraProcessos de ContraProcessos de ContraProcessos de Contra----ordenaordenaordenaordenaçççção ão ão ão 

Processos iniciados a 1 de Janeiro de 2010

1I.G.S.J.

2I.G.O.P.T.C.

18Total 

1I.G.A.S. 

5I.G.A.I. 

2I.G.E 

2I.G.A.C. 

2I.G.E.S. 

3A.S.A.E. 

Nº de PCO 

instaurados Entidades Competentes 

 
 
 
 
 

3

Processos de ContraProcessos de ContraProcessos de ContraProcessos de Contra----ordenaordenaordenaordenaçççção ão ão ão 

Processos analisados na última reunião da Comissão 

Permanente da CICDR de 21.07.2010 

1Decisão de Admoestação

8Total 

1Decisão de condenação 

1Solicitação de diligências complementares/

informações 

5Processos de Contra-Ordenação para 
arquivar 
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4

QUEIXAS QUEIXAS QUEIXAS QUEIXAS 

Situação das queixas recebidas

(entre 01.01.2010 e 29.09.2010)

5Infundadas

33Total 

12Pedido de informação 

3 Incompletas 

15 Matéria laboral - incompetência da CICDR 

9Em apreciação 

18Processos de contra-ordenação enviados às 
Inspecções-Gerais competentes 

 
 
Passou-se, de seguida, ao ponto quinto da ordem de trabalhos, tendo o Dr. Vasco 
Malta apresentado o Plano de actividades da Fundamental Rights Agency, para os anos 
2011 e 2012, aos Conselheiros. 
 
De seguida a Senhora Alta Comissária fez menção à participação no programa 
Sociedade Civil, sobre as Comunidades Ciganas e relembrou o projecto do ACIDI junto 
das Comunidades em Braga, no dias 25 e 26 de Outubro, falar sobre as temáticas. 
 
Mencionou ainda a Senhora Alta Comissária o programa da TVI sobre o Projecto 
Escolhas e os prémios de Jornalismo de qualidade, no âmbito da temática da imigração.  
 
Por fim, pediu ainda a palavra o Conselheiro João Silva que deu o seu testemunho, 
relativo a uma identificação de pessoas que se encontravam dentro do Centro 
Comercial. O Conselheiro considerou que foi uma operação absolutamente 
discriminatória, pois só as pessoas de origem africana ou de tez mais escura é que eram 
obrigados a identificar-se. O Conselheiro João Silva informou ainda que tentou pedir 
esclarecimentos às autoridades presentes, mas que ninguém soube dar uma resposta 
convincente.  
 
Por fim, entrando no ponto sexto da Ordem de trabalhos, foi deliberado realizar a 
próxima reunião ordinária da CICDR, no dia 15 de Dezembro de 2010. 
 
Nada mais havendo a tratar, foi dada como terminada a reunião pela Senhora Alta 
Comissária. 
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Lisboa, 29 de Novembro de 2010 
 
 
 
Dra. Rosário Farmhouse 
 
 
 
 
 
 


